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' PREFEl TUR..\.l\WNIOPAL DE CQ.'.'{CEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESP.ÍRITO SANTO 

LEI N.º 1.967/97 

lJlSPÕE SOBRE 1\ ORGANl.ZAÇÃO 
DO SISTEM 1\ MUl~ICJPAL DE 
.DEFESA DO CONS1JMIDOR - SMDC, 
INSTITUl A COORDENADORIA 
~fID.'1CJPAL DE DEFESA Do 
CONSUMIDOR PROC01'· 
CO NSELHO MUNICIPAL DE DEFESA 
DO CONSUMlDoR . doNDECON E 

' INSTlTUl O FUNDO MUNIClPAJ, DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR -F1t.l OC 
SIT CONSELHU GESTOR E DA 
OtrrRAS PROVIDÊNCL..\S 

CAPíllJLOl 

DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art 1· - ,\ pr<'scnte lei eslllbtlece a organizaçiio do Siskrnn Mun1c1pal 
de Defosa do Consumidor- SMDC o.o~ termos dos art 5° mc1so XXXll e 
170. mc1so V da Cous111111ção Federal. Art. IU6 Ja L..-1 8 L•78f\IO ~seu D~cn:to 
Regulnm~111ado 1i Art. l O ela Constituição do E~laclo do .Espmlo. 
Sarno 

.l\rt .!º - São órgãos do Sislem a Municipal de defrsa do consumidor -
PR(JC'ON: 

1 - a Coonleua.doria Mumcipal d~ Del~a cio Cons1unnlor -PROC.:UN· 

lI - O Conselho Municipal de Delbsa do Couswuidor - CMDECON; 

P:mígrafo lJniro - ln t::grum o Sistema ~fun1cipal dr Defesa Jo 
Cunsuru ido. os órgãos federais, ::stadurus ~ m on1c1pais e as en11Jades 
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PREFEITLRA i\IUNlCIPAL DE CONCEIÇAO DA. BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

pr1vadas que se dedicam ã pro l~\·üo e <lefosu du cuusu111 idor s~di11d11s no 
mwucíp10. 

CAPTil.lWD 

DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. PRUCON 

Art. 3°. Fica instituído o PROCON 'Municípal. 1leslmalo a jiromovcr e 
1111 p lrm en iar as ações d 1rec1ou adas à formulação dn política d o S 1s1em a 
M11111c1pal d~ Proteção. Orientação. Defesa e EducaçOO do Consrurudor 

Art -t•. O PROCO. Municipal ficara vmculado ao Poder Execulivo 
Mwuc1pal 

Art. 5~ · Consuruem atribuições pennanentes do i>ROCON Mu111c1pat 

1 · assessorar o Prefeito Mun icipal 110 formulação a Po lítica do 
S1:.tt'ma Mw11c1pal de- Pr01eçiio e Ucfosa do Con~'U1111dor: 

TI · planejar. elaborar. propor. coordenar e <"Xecutar a política do 
Si.tema Mnnic1pal <lt Proteção e Dcfrsa do Con;umdor 

l1I • recc:ber. analisar. avaliar e encam mhar consultas. denilnc1as. 
~uge~tões apr.:s~nladas por \:onsum idores por enti<laJc::; rtpresenlativru; ou 
p~stitlajllrídica.~ <l.: d1 rello público e pnva<lo; 

J\I - onenlur p1~rm1111 c 111em eute os consumidon·s sobre os <l1 rc1tos e 
gurnntl as: 

\' · fiscalizar ª" dcnünc1as efrtuadas. eacam mhanJo a assis1éoc1a 
JUrid1c!l. e ao .Mfo i,,-teno Público <1' ~rtnações não resolndas 
.i.Jm1mfiillllvamen1e. 

VI · ínccnll\ar ~ apomr criação e orgnnização <lt órgãos e associação 
~unnuutána de Drfo;a do Cunsu1111dor e apoiar asjá,existentes; 

0 .--, 



PREFETI'Ul{A ).ll;~lC..1P AL DE C'ONCEIÇ ÃO DA BARRA 
ESTADO DO E.SPIRITO SAl'-.TO 

Vll - desenvolver palestras. CRmpanhas, feiras, dt:bates .: outras 
ati v1dades correlatas: 

VIII - atuar JUnto ao sistrma m11111c1pal formal <le ~usina visando 
mclu1r o tema "Fducação pnru Consumo" nas d1sc1plin11 já :-xistentl.', de 
fonn a a poss1b 1litar a formação Je um a no\ a m entahJaJt> nas relações do 
consumo; 

lX - colocar à <l1<:pos1ção dos consumidores mecanismo que 
poss1b1lt1ern íufommr os menores preço, dos produtos básicos; 

X - mant~r cadastro ntu ahzado de rec l:im ações fu nd1w1 enta<l M contra 
fornecedores de produtos " serviços, divulgan do-o púb lica " anu almente. 
r~gisirando as ~oluçõ~s (An.44,da 1.t>i 8.078190) 

XI - expedir nolifiraçõe~ ao, fomt>C>':dores par<1 pre5larrm tnformações 
sobre redl!Ill3Çôes ;tpr.-s:mlailas pelo:, C01"6l11Dtdore:,. 

Xll - íiscahzar e aplicar as ,anções adro inistrativa:. pre\'Ísta no Código 
J~ Delesa Jo C:onotu111dor(Le1 11°078190), 

XII 1 - fun cionar no tH<>cesso adm inistrativo. com o prim eira 1nslílncia 
J~ julgamento. d~ cujas decisões cabt-ni recurso ordmáno no Órgão de 
Proteção e def~a do ConsunuJor Eswdual 

Xl \' - prestar iodas wform açiie> coocemen1~s aos processo:; em 
traru 1te no Orgiio Mon1c1pal nos qna1, lenha sido mlcrposto rccuroo ao 
PRO COI\ Estadual. na medida Je suas solttllações. sob pena Je mcorrer em 
nullJadt das J~c1SÕt-$ profentlíb. 

XV - so licitar o concurso dl" órgãos e rnt1da<les de- notón a 
\:Sp('cialização pttra u c.-ons~cuçi!o <los seus obj\~tivos 

DA ESTRlrflIRA 



PREFEITUJ{.<\ l\-1UNIC1P AL l)E CONCEIÇÃO DA BAlmA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Arl. 6º - A Estrutura Organizacional do PROGON municipal será o 
seguinte; 

1- Coordenadoria Executiva; 

11- Serviço de Atendimento ao Consumidor; 

líl - Serviço de Fiscalização: 

IV . Serviço de Educação e Orientação ao Consumidor, 

V - Serviço ele Apmo Administrativo. 

Art. 7" - Fica cnado o seguinte cargo comissionado: 

1 -Coordenador Exe:cutivo; 

Ar!. 8° - A Coordenadoria Executiva será dirigida pelo Coordenador 
Executivo , e os serviços por funcionario da 111un1cipalidade dev idam ente 
!reinados pelo PROCON/ES. 

Art. 9°- O Coordenador Exec11tívo do PROCON Munici1rnl e demais 
membros serão designado pdo Profeito Municipal. 

An. 10º - As atribuições da estrutura básica serão regulam entada po r 
De:creto ,10 Prefeito Municipal 

DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. U - O poder 12xecutivo Municipal colocará a disposições do 
PROCON, os recursos humanos necessários para o iimcionanwmo do 6rgão. 

Parágrafo Único - Os funcíonários cujas atribuições sejam de 
fiscalização serão lreiu ados e. cred~nciados pelo PR O CON ESTA D li A L. em 
confonnidade com Convfoio a ser :lirn1ado entre o Município.: o r..sta<lo. 



PREFEITUlU MlJNIC~ AL DE CONCEIÇ.Ã.O DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Arl. 12 . u Poder Executivo Municipal dará to<lo suporte necessário, 
no ~11~ diz respeito a bens ma1erii1is 

/\ri. l3 . As despesas decorrentes da aplicação desta Lei t~orrNfio por 
couta das dotações orçruncmarias do M1udcipio. 

Art. 14 ·Caberá ao Poder Executivo Municipal regul~mcntar através 
lle decreto o desdobramento dos órgãos previstos, bem como as comp~tênc1a 
e ntribm~·ões de seus dirigentes. 

Art 15 - As atribuições do PROCON e Competência do dirigente de 
que trata esta Lei serão exercidas na conformidade da l~gislação pertinente, 
11od~ndo ser modificad:i;; mt'dianle IJecreto <lo Poder Executivo M1Uuc1pal. 

CAPÍTULOill 

DO CONSEU·JO MUNICIPAL Dr: DEfESA DO CONSUMIDOR 
COMDECON 

Art. 16 • foica mslltuído o Const-lbo l\lun1cipal dt> Ddt·sa do 
Couswmdor • COMDECON, com as seg111111e~ atnbmções: 

l · atuar na formnlação de estratégias e no controle da polit1ca 
Municipal lle Deiesa do Consunudor; 

li . estabelecer diretrizes e.: serem observadas na clnborução dos 
proJ<'los ,. <los planos de defosa do consumidor, 

Jll. elaborar. rev1Sar e atualí~ar as normas rt'feridas no Paragrafo 1• 
do Art 55 da Lei nº 8.078190 

Art. 17 • O Cons~lho Mun1c1pal <l.: Defesa do Consumidor será 
composto por represt>utante~ do Poder Público e e1111dndes representativas 
de fornecedores e consmniclorcs. assim d1scrunmados: 

l · o Coordenador Mumc1pal do rRoCON. 
/ / '- / 

/../ 



PREFEITUUA MUNlCIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
' ESTADO DO ESPIRTTO SANTO 

D - o r.p~--mlllnte do Muustério Pubhr-0 da Comarc-.i, 

Ili - um r:!presenlanle d1 St:cretaria da Educação 

lV - 1u11 represcnhu1te da Vigilância Sanitária; 
V - 1uu wpres~nlllnte da S~cretaria de Finanças ou iil!enda: 

\'I - lH1l representanl e da Secretaria da .Agncullllra. 

VIl - (l delegado de polícia do Mwucípio; 

VIII · organismo de repr~srntação das t'ntidad~s comt1rc1ais. 
mdu..-:tna•~, s111d1cais e associações COOlll!lltánas. 

Parâgmfo 1 - O coordenador E:<cc11 11vo do PROCON e o 
representante do Mm1sténo Público em cxcrcíc10 na CO MARCA são 
membros natos do Conselho Municipal ck· Defosa do Consumidor. 

Parágrafo ~ . Todo,; o~ demms m embro~ seriio mdtcadus pelos órgãos 
r c1llidadt'~ r:pr:-s:-ntad11s ~endo investidos na função dr consdhe1ros 
ruraves da nomeação pelo Pr~feito MlllllctpllL 

Parágrafo Jº • Ah indicaçõ~s para nom ea1~iio ou ~11b s titu 11·!10 de 
conselheiros serão feitas prlas entidades ou órgãos. na fo rma de seus 
:slatutos 

Paragrafo 4° - Para cada membro sera md1cado um suplente qu:: o 
s11b~-it1111rá. com dtrc1lo a vt>to, nas ausência:; ou 1mpuchmen10~ elo t1utlar 

Pará.grafo 5' ·Perderá n condição de m1.1mbro do Consdho Mun icipal 
de üefrsa Jo Consum 1Jor o representante que, ~~m m Oll\'O JUStiftcado, 
Jeo:ar d:.- compare1:~ra 3 (três) renn1ões consecutivas ou a 6 (,. ... 1sl ahemedas 
no p~noJo d~ l(LID) IVlO 

Pnri\grn:fo 6° · Os órgUos e cntidudes r~ l ucionadas neste artigo poderão , 
n qualqu~r modo 1iropor o ~ub,;tttu ição de s~us respet'tivos rcpresen ian les. 
obcJ,MJdo iw dc.1>0sto 110 Parágrafo ~ desie Arugo 
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PREFEITUR~ MUNlCIP AL DE CONCF:IÇÃO D . .l\ BAJUU 
EST.A.DO DO ESPIRITO SANTO 

Parágrafo 7º • As funçõ~s de membros do ConseU10 Mun1c1pal de 
Defesa do Co11su1111dor não snão remuneradas, sendo seu excrcic10 
~ousiJerado relevante serviço a prom oç~o e 11r~servnção da ordem 
xonóm1ca local 

Art 1 S . O conselh o será presidido pelo Coorden11t1 \1 r do PRO CON 
M1unc1pal 

Art 19 - O Con~..lho reunrr-~e-1\ ordinariam.:nte uma vez por me~ e, 
extraordmariarnenle, sempr<' que convocado pelo Presidente 011 por 
sohcirnçilo da maioria de sens membroo. 1 

Parágrafo I" • As s~ssõ~s plenárias do Conselho instalar-se-ão com a 
m.-uona de St'l5 m<'mbros. qu: J\'lib.."rarão pda mmona do~ votos pr=-lllr> 

Parágrafo 2º . O correu do falta dr quorum m lnun o para m staluçüo do 
11lenanu. automa1ità!111?nk ~tirá ronvocada nova reunião qu~ acontecerá -1 8 
horas após, cnm qualqu<"r Dàmero ili- partlcl)llll11eS. 

CAPÍTULO LV 

DO RNDO .\fii'11.1CIP AL DE DEFbSA J\0 CONSl:.\iIDOR 

/\rt. 20. Fica insutuldo o Fundo Mun101pal dr Defesa do tonsurn1<lor, 
FMDC' e seu cousctho g~stor. conforme disposto no arL 57 da Lei nº 8.078, 
Je 11 J-e s~t<"mbro Je t990 e -eu <ll'trl'to r<"gulamentador. arugo 13 da Lei 
.., J+., 8~ cum objêll\o dl! errar condições fmanceiras dl' ger~ncuunento do~ 
recursos drstmado no desenvolvimen lo Jas ações e serviços de proteção e 
defosn dos direitos dos consmmdores. 

Art 2l · O Fundo que trata o artlgo anterior dt>:."tina-se ao 
lunc1onamento das partes de dcseovol\'lmeoto da Polillca Mun1c1pal de 
IJel~sa do Consumidor compreendendo .~sp(c1ticamcnte: 

1 • funct011BJI1ento lotai ou parcial de programas e prOJt'los de 
lll!ISCl ~·1111zaçào>. prot~ç~w ~ J~fr;a Jo tollSIJlllldor. 

li · nquisíçí!o de 111ateru1J perma11 e111c ou dr consum o 011 dr outro~ 
insumo~ necP..ssârios ao dcsenvolvuucnto dos propamas; 
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PREFEITURA MUNICD.' AL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPJRlTO SANTO 

ílJ ·a realização de eventos e atividades relativas a educação, pesquisa 
e J1vulgação d~ mli:!nuações. visando a <>rit~ão do consmnidor. 

I\; • drsenvo lv1111t'11tu dr programas de captaçiio e aperfr1çoam ento de 
recursos h1unanos; 

\ - estruturação e mstrumentahzação de órgão mun1c1pal de defesa do 
conswmdor. obJellvando li melhona dos serviços prest.'ldos aos u:mários

1 

.-\rt 22 - Co~blem n.-ceitas do Fmdo o produto da arrecadação 

I - das condenações judiciais de que tratam os Artigos 111 e l3. da Lei 
7 ~47 de 24 de J1D1ho de l 99'i. 

li . dos Yalores destinados ao Mun1c1p10 em virtude d< aplicação de 
multu prt' v1sta no art. 57 e seu 11arágnú'o único e do produto da indenização 
prc\lsta no arl. 100 paragrafo único, de Lei 8.078 de 11 de setembro de 
1990. 

Il i · dos r~ndi111l"11tos 1wfendos com aplicações dl' recursos do Fundo; 

IV . Je outras Ct'Ct'Jtas que v1er::111 ser destmadas ao Fundo. 

V - Je dotações Je 1>essoas J1sica~ ou J1iríd1cas. nacionais ou 
~~lfTL."( 

VI • diJ do ta\)ÜO anual do Poder Púbhcu Municipal, cons1gnudo ao 
orç1u11m10 e crédno~ adicionais que lhe se1a dt'Stina<lo: 

VJI - de r.:cursos arrecadados atmvés de ta.'l:as que ~t>Jam criadas e 
part ir ele u'í 1nstitulda pelo Município: 

\ 111 - de recurso~ l'nuodo~ de coovén1os fino ado~ com órgãos :: 
en11d11Je;, de J1reito pí1bhco uu pnvado, llllCionms e e~tran~1ros; 

LX - Ja tra11sfrrêucía do Fwido E:,"ladual de Def::$! do Conswnidor: 

X · de saldos de exercícios ru1tenores. 
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PRE11'ElTUR4 MUNICn>AL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FlNAlS 

Art. 23 • No desempenho de suas funçõ es, os Órgiãos do Sistema 
Mu 111cip ai de Defesa do Con sum iJor p oderíio manter, convênios de 
cooperação técnica e de fiscalização com os seguintes órgãos e entidades, no 
âmbito de suas respectivas competências: 

l - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor · ffPDC, da 
Secretaria de Direito Econômico - SDEMJ; 

íl - Grupo Executivo de Proteção e Defosu <lo Consum idor -
PROCON/ES; 

JTI - Promotoria de Justiça do Consumidor; 

IV - Juizado de Pequenas Causas: 

\/ - Delegacia de Polícia; 

Vl - Secretm·ia de Saúde e da Vigilância Sa111tâna: 

VIJ - IN"METRO; 

Vill - SUNAB: 

IX - Associação Civis Com1u11tár1as; 

X - Receita Federal e Estadual; 

XI - Conselhos de Fiscalização elo Exercício Profissional; 

Art. 24 • Con side.ram-se colaboru<lores do Sistema Municipal de 
Defrsa do ConsumiJor as Universidades e as En tidad<:s Públicas ou 
Privadas, que dcsc11vo lvam estudos e pesq11Ísas relacionadas ao mercado de 
t:OnS\UllO. 



Plllil<'ElTURA J\'11JNIC1P AL DE CONCEIÇÃO DA .BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO S.!.\NTO 

Parágrafo Uníco - Entidades, autoridades. cientistas e t~cnicos poderão 
ser conv idados a colaborar rm estudos ou 11articipar de com 1s~Õ<'S instituídas 
prlos órgãos de Proteção ao C011!>1Unidor. 

Art. 25 - Esta Lei entra em vigor na <\ata de suá publicação. revogadas 
ílS disposições e;m contnirio. 

REG ISTRE-SE. PUBLIQUE-SE ECU.MPRE-SE 
Gabmete do Prefeito Municipal <le Conceição da Burra. Estado do 

Espínto Santo, em 25 de abnl de 1997 

'-- .... ' ""'- .... \ ,--:_--... __ "~ .. _ 
' " NÉLJO RIBEIRO NOGUEIRA 

PREFEIT<l MUNlCJPAL 

Registrada e Publicada neslt" 
C'onccição da Bnrra, em 25 de abril 1997 

Prefeitu r(l Mun1c1pul de 


